
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.023 - SP 
(2013/0296738-2)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WILLIAM DO NASCIMENTO FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO FERNANDES LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE INÉPCIA. DIFICULDADE EM NARRAR 
A CONDUTA INDIVIDUAL DOS AGENTES. DENÚNCIA GENÉRICA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÃO CORPORAL DE NATUREZA LEVE. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DEFICIÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. 
1. Não é inepta a denúncia que, como no caso presente, narra a 
ocorrência do crime de forma genérica, bem como descreve as suas 
circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, viabilizando, assim, 
o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto 
no art. 41 do Código de Processo Penal.
2. A absolvição pretendida, fundada na ausência de provas de autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, aplicando-se a Súmula 7/STJ.
3. O pedido de desclassificação do crime importa no reexame 
fático-probatório, pois constatada no acórdão recorrido a existência de 
violência empregada para a consumação do crime patrimonial.
4. A simples menção a norma infraconstitucional, sem se indicar, de 
fato, qual teria sido a violação, não supre a exigência de fundamentação 
adequada do recurso especial, pois dificulta a compreensão da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio 
Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.023 - SP 
(2013/0296738-2)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Willian do Nascimento Ferreira contra decisão 

que reconsiderou a decisão agravada anterior (fls. 588/594) apenas para 

reconhecimento do prequestionamento do art. 41 do Código de Processo Penal, 

sendo mantida a negativa de provimento ao seu agravo, assim resumida (fl. 604):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO NESSE 
PONTO. INEXISTÊNCIA DE INÉPCIA. DIFICULDADE EM NARRAR A 
CONDUTA INDIVIDUAL DOS AGENTES. DENÚNCIA GENÉRICA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

Agravo regimental conhecido e mantida a negativa de provimento ao 
agravo em recurso especial.

 

Sustenta o agravante ser inepta a denúncia e afirma estarem ratificadas 

as suas razões recursais quanto à pretensão de absolvição e desclassificação do 

delito.

Requer, diante disso, o provimento do agravo para que seja admitido o 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.023 - SP 
(2013/0296738-2)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Inicialmente, quanto à alegação de ser inepta a denúncia, razão não assiste ao 

recorrente, porquanto, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte 

Superior de Justiça, tem-se que não é inepta a denúncia que, como no caso 

presente, narra a ocorrência do crime de forma genérica, bem como descreve as 

suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, viabilizando, assim, o 

exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto no art. 41 do 

Código de Processo Penal (AgRg no REsp n. 681.149/SE, Ministro Celso 

Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 19/4/2010). 

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 

[...]
III - A exordial acusatória, na hipótese, descreve de forma suficiente 

a prática do crime, notadamente a participação do recorrente. Desta 
forma, a denúncia apresenta uma narrativa congruente dos fatos (HC 
88.359/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU de 09/03/2007), 
de modo a permitir o pleno exercício da ampla defesa (HC 88.310/PA, 
Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 06/11/2006), 
descrevendo conduta que, ao menos em tese, configura crime (HC 
86.622/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 
22/09/2006), ou seja, não é inepta a denúncia que atende aos ditames 
do art. 41 do Código de Processo Penal (HC 87.293/PE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 03/03/2006). 

[...]
Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no Ag n. 1.122.322/SC, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

16/11/2009)

Correta, assim, a incidência da Súmula 83/STJ.

No mais, em relação às demais razões recursais, a matéria foi bem 
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analisada na decisão de fls. 588/594. Com efeito, a absolvição pretendida, 

fundada na ausência de provas de autoria e materialidade, implica, 

necessariamente, o reexame de todo o conjunto fático-probatório, aplicando-se a 

Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp n. 60.619/SP, Ministro Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 22/2/2012).

Já quanto ao pedido de desclassificação do crime para lesão corporal 

de natureza leve, também incide a Súmula 7/STJ, por não ser possível, em sede 

de recurso especial, alterar o entendimento firmado pela instância ordinária, qual 

seja (fl. 388):

[...]
E não há que se falar em desclassificação para o delito de lesão corporal 

(crime que ficou absorvido pelo roubo), porquanto a violência física 
empregada contra a vítima tinha por escopo possibilitar a consumação do 
crime patrimonial, restando claro que a conduta realizada foi a descrita no 
núcleo do tipo penal [...]

Além disso, deve ser ratificada a incidência da Súmula 284/STF, por 

não terem sido apontados, de forma específica, os artigos de lei relativos a todas 

as alegações feitas pelo recorrente. Ora, a simples menção a norma 

infraconstitucional, sem se indicar, de fato, qual teria sido a violação, não supre a 

exigência de fundamentação adequada do recurso especial, pois dificulta a 

compreensão da controvérsia. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0296738-2 AREsp 389.023 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0025260482007826  0025604820078260224  105907  10592007  20120000349711  
20120000524469  201302967382  2240120070252607  22401200702526070000  
25260482007826  252604820078260224  91023426  990091023426

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO DONIZETI ALBERNAZ JÚNIOR
ADVOGADO : DAVI GEBARA NETO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : WILLIAM DO NASCIMENTO FERREIRA
ADVOGADO : PAULO FERNANDES LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : CARLOS DA SILVA ROSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM DO NASCIMENTO FERREIRA
ADVOGADO : PAULO FERNANDES LIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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